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CONSTRUIUOO UMA NOVA HISTÓRIA. 

Art. 18 Fica adotada, para utilização no cadastro e nos registros 
administrativos do Município, a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - 
Fiscal (CNAE - Fiscal), oficializada mediante publicação da Resolução 
IBGE/CONCLA nº 1, de 25 de junho de I 998, e atualizações posteriores. 

Subseção [I 
Entrada Única de Dados 

Art. 19 Será assegurada ao contribuinte entrada única de dados 
cadastrais e de documentos, observada a necessidade de informações por parte dos 
órgãos e entidades que compartilham das informações cadastrais. 

§ 1 ° É dever dos agentes públicos alimentar as informações no meio 
eletrônico, bem como dar despachos e pareceres. 

§ 2º É dever do requerente/contribuinte acompanhar a formalização 
pelo meio eletrônico e a tender aos despachos e pareceres dos agentes públicos. 

Art. 20 Para atender o disposto no artigo anterior e simplificar os 
procedimentos de registro e funcionamento de empresas classificadas como MEI 
(Microempreendedor Individual) no município, fica criada a Sala do Empreendedor 
com as seguintes competências: 

1 - disponibilizar aos interessados as informações necessárias à 
emissão da inscrição municipal e alvará de funcionamento, mantendo-as atualizadas 
nos meios eletrônicos de comunicação oficiais; 

II - emitir certidão de regularidade fiscal e tributária; 
III - orientar sobre os procedimentos necessários para a 

regularização de registro e funcionamento bem como situação fiscal e tributária das 
empresas classificadas como MEI (Microempreendedor Individual); 

IV - formalizar o Microempreendedor individual através do 
cadastro no portal do empreendedor; 

V - solicitar a emissão de Inscrição e Alvará Municipal; 
VI - assessorar na elaboração da Declaração de Faturamento Anual do MEI; 

VII - prestar orientação sobre a abertura, alteração e encerramento 
do (Microempreendedor Individual) na Prefeitura, na Junta Comercial e na Receita 
Federal; 

VIII - promover cursos gratuitos de gestão; 
IX - outras atribuições fixadas nesta Lei e em regulamentos, 

sugestões do Comitê Gestor Municipal e aprovadas pela Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico e Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte, 
Lazer e Turismo - SEJUV. 

Parágrafo Único - Para a consecução dos seus objetivos na 
implantação da Sala do Empreendedor, a Administração Municipal poderá firmar 
parceria com outras instituições públicas ou privadas, para oferecer orientação sobre a . 
abertura, funcionamento e e!1cerramen~o de empresas, _inclui~1do apoio ,~_ara 
elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, onentaçao sobre crédit 
associativismo e programas de apoio oferecidos no Município. · 

Subseção III 
Microempreendedor Individual - MEi 
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Art. 21 Em relação ao Microempreendedor Individual - MEI de que 
trata o inciso III do Art. 4º desta Lei Complementar: 

I - o processo de registro deverá ter trâmite especial, opcional para 
o empreendedor, obedecido o disposto nas normas baixadas pelo Comitê CGSIM; 

II - ficam reduzidos a O (zero) os valores referentes a taxas, 
emolumentos e demais custos referentes a atos de abertura, inscrição, registro, 
alterações, baixa, concessão de ai vará, de licença, arquivamento, permissões, 
autorizações e cadastro do MEl; 

III - as vistorias necessárias à emissão de licenças e de autorizações 
de funcionamento deverão ser realizadas após o início de operação da atividade do 
Microempreendedor Individual, quando a sua atividade não for considerada de alto 
risco, inclusive as de interesse dos órgãos fazendários; 

IV - nenhum documento adicional aos requeridos por ato do Comitê 
CGSIM, no processo de registro, inscrição, alteração, anulação e baixa eletrônica do 
MEI será exigido para inscrição tributária e concessão de alvará e licença de 
funcionamento. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo instituirá, por meio do 
Comitê Gestor, programa de formalização do MEI, envolvendo entidades de interesse 
da sociedade civil organizada, com o objetivo de incentivar a legalização de negócios 
informais de pequeno porte, inclusive prevendo ação que viabilize o acompanhamento 
técnico contábil, planejamento e assessoramento empresarial de forma gratuita para o 
MEi, no mínimo, no primeiro ano de sua formalização. 

Subseção IV 
Outras Disposições 

Art. 22 Os órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e 
fechamento de empresas devem: 

I - articular as competências próprias com os órgãos e entidades 
estaduais e federais com o objetivo de compatibilizar e integrar seus procedimentos, 
de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo; 

II - adotar os procedimentos que tratam do processo de registro e de 
legalização de empresários e de pessoas jurídicas oriundos do Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios, nos termos do Art. 2°, III, e § 7°, da Lei Complementar Federal nº 
123/2006. 

§ 1 º Para a garantia dos procedimentos simplificados previstos neste 
artigo, os órgãos e entidades municipais de que trata o caput terão como objetivo a 
priorização do desenvolvimento dos sistemas necessários à integração com módulo 
integrador estadual da REDESIM, bem como com os demais instrumentos elaborados 
pelo Estado, tal como com o Portal do Empreendedor Paranaense. 

§ 2° Os requisitos de segurança sanitária e controle ambiental, para 
os fins de registro e legalização de microempresas e empresas de pequeno porte, 
deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos entes e órgãos do 
Município, no âmbito de suas competências. 

§ 3º A Administração Municipal adotará documento único,.,~:/ 
arrecadação que ira abranger as taxas e as Secretarias envolvidas para abertur\)lÍ 
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microempresa ou empresa de porte, contemplando a junção das taxas relacionadas a 
Posturas, Vigilância Sanitária, Meio Ambiente e Saúde. 

§ 4º Fica vedada, aos órgãos e entidades municipais envolvidos na 
abertura e fechamento de empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e 
autorizações de funcionamento, o seguinte: 

I - excetuados os casos de autorização prévia, a exigência de 
quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos órgãos executores do Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

II - a comprovação de regularidade de prepostos dos empresários 
ou pessoas jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito 
para deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem como para 
autenticação de instrumento de escrituração; 

III - a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza 
documental ou formal, restritiva ou condicionante, que exceda o estrito limite dos 
requisitos pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa. 

Art. 23 Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja 
considerado alto, o Poder Executivo também regulamentará a concessão do Alvará de 
Funcionamento Provisório para microempresa ou empresa de pequeno porte, que 
permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de 
registro, nas seguintes situações: 

I - instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação 
fundiária e imobiliária, inclusive habite-se; ou 

II - em residência do Microempreendedor Individual ou do titular 
ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a 
atividade não gere grande circulação de pessoas, hipótese em que o tributo 
eventualmente cobrado não será superior ao residencial. 

SARANDI 
CONSTRUJNÕó'UMA~,ÕVA ,11SiORfA 

CAPÍTULO IV 
TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Seção I 
Da Recepção na Legislação Municipal do Simples Nacional 

Art. 24 Fica recepcionada na legislação tributária do Município o 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte cadastradas no Simples Nacional, e que 
atendam em especial as seguintes regras constantes dos Art. 12 a 41, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006: 

1 - à definição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
abrangência, vedações ao regime, forma de opção e hipóteses de exclusões; 

II - às alíquotas, base de cálculo, apuração, recolhimento dos 
impostos e contribuições e repasse ao erário do produto da arrecadação; 

III - às obrigações fiscais acessórias, fiscalização, processo 
administrativo fiscal e processo judiciário pertinente; 

IV - às normas relativas aos acréscimos legais, juros e multa de 
mora e de ofício, previstos pela legislação federal do Imposto de Renda e imposiçã;, / 
de penalidades; ,JJ 
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V - ao Microempreendedor Individual - MEI. 
§ 1 º Relativamente ao Simples Nacional recepcionado nos termos 

do caput, para o recolhimento do Imposto sobre Serviços (ISS) devido pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidas em seu território e 
efetivação do disposto nos incisos deste artigo, aplicam-se no Município as normas 
baixadas pelo Comitê Gestor de Tributação das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Comitê Gestor), instituído pela Lei Complementar Federal nº 
123/23006, desde que obedecida a competência que lhe é outorgada pela referida lei 
complementar. 

§ 2º O recolhimento do tributo no regime de que trata este artigo, 
não se aplica às seguintes incidências do ISS, em relação às quais será observada a 
legislação aplicável às demais pessoas jurídicas: 

I - em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 

II - na importação de serviços. 
Art. 25 As alíquotas do Imposto sobre Serviços das microempresas 

e empresas de pequeno porte enquadradas no Simples Nacional, serão 
correspondentes aos percentuais fixados para o ISS nos Anexos III, IV e V da Lei 
Complementar nº 123/2006, salvo se tais percentuais forem superiores às alíquotas 
vigentes no município para as demais empresas, hipótese em que serão aplicáveis para 
as microempresas e empresas de pequeno porte estas alíquotas conforme determina os 
Art. 18, em especial§§ 5°, 12, 13, 14, 16, 18, 19, 20 e 24, e Anexos III, IV e V da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006. 

§ 1 º A exceção prevista na parte final do caput não se aplicará caso 
a alíquota incidente para microempresa ou empresa de pequeno porte seja inferior a 
2% (dois por cento), hipótese em que será aplicada esta alíquota. 

§ 2° O Poder Executivo estabelecerá, quando conveniente ao erário 
ou aos controles fiscais, e na forma estabelecida pelo Comitê Gestor do Simples 
Nacional (CGSN), as hipóteses de cobrar valores fixos mensais para o recolhimento 
do Imposto sobre Serviços devido por microempresa que aufira receita bruta, no 
ano-calendário anterior, até o limite estabelecido no Art. 18, §§ 18, 19, 20 e 21 da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, ficando a microempresa sujeita a esses valores 
durante todo o ano-calendário. 

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior: 
I - os valores estabelecidos não poderão exceder a 50% ( cinquenta 

por cento) do maior recolhimento possível do tributo fixada para o contribuinte no 
Simples Nacional; 

II - a microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de 
receita bruta prevista no § 18 fica impedida de recolher o ISS pela sistemática de 
valor fixo, a partir do mês subsequente à ocorrência do excesso, sujeitando-se à 
apuração desses tributos na forma das demais empresas optantes pelo Simples 
Nacional (Lei Complementar Federal nº 123/2006, Art. 18, § 18-A e na redação da Lei 
Complementar Federal nº 147/2014). 

Art. 26 No caso de prestação de serviços de construção civil 
prestados por microempresas e empresas de pequeno porte, o tomador do serviço será 
o responsável pela retenção e arrecadação do Imposto Sobre Serviços devidov a· 
mLm~cípio, segundo as regras comuns da legislação desse imposto, obedecido o 
seguinte: 

- 
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